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COMUNICADO 

 

Comunicamos que hoje (23/01) foi publicado, no Diário da Justiça Eletrônico (DJERJ), o 

Ementário de Jurisprudência Criminal nº 01, tendo sido selecionado, dentre outros, 

julgado  quanto à importunação sexual realizada dentro de transporte público. 

Fonte: DJERJ 

 

 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Oficiais da PM são condenados por corrupção em licitação do Fundo de 

Saúde da corporação 

Bloqueados bens de Eduardo Paes por licitação de serviço médico na visita 

do Papa ao Rio 

Justiça manda soltar rapaz confundido com assassino em Guaratiba 

Outras notícias...  

 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Georreferenciamento de imóvel rural só é obrigatório em caso de alteração de registro imobiliário  
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A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), confirmando acórdão do Tribunal de Justiça de Mato 

Grosso (TJMT), estipulou que o georreferenciamento de imóvel rural somente é obrigatório nos casos em que a 

demanda puder implicar modificação no registro imobiliário. 

A ação, na origem, pedia a cessação de ameaça de esbulho sobre imóvel rural por extrapolação indevida das 

divisas de uma chácara. O juiz de primeiro grau julgou procedentes os pedidos para determinar a expedição do 

mandado de manutenção de posse da área litigiosa e o retorno da divisa para o lugar do antigo muro. O TJMT 

confirmou a sentença. 

No recurso apresentado ao STJ, o recorrente alegou que a descrição georreferenciada da área litigiosa seria 

indispensável à propositura da ação possessória sobre o imóvel rural. Afirmou, ainda, que o georreferenciamento 

do referido imóvel era pressuposto processual de validade da ação, e sua não apresentação implicaria a extinção 

do processo sem resolução do mérito. 

Registro 

Ao negar provimento ao recurso especial, o relator, ministro Villas Bôas Cueva, explicou que o georreferencimento 

é dispensável para imóvel rural em ações possessórias nas quais a procedência dos pedidos formulados na ação 

inicial não ensejarem modificação de registro. “O georreferenciamento é imprescindível somente em processos 

judiciais aptos a provocar alterações no registro imobiliário”, ressaltou. 

O ministro disse ser importante fazer a diferenciação entre o presente caso e outro julgado também na Terceira 

Turma, cujo acórdão assentou que o memorial descritivo georreferenciado é obrigatório em hipóteses envolvendo 

o pedido de usucapião de imóvel rural. 

“No caso ora em apreço, o georrefereciamento é dispensável porque a determinação judicial não implica alteração 

no registro imobiliário do imóvel, pois se discute apenas a posse. Diferente é o cenário fático do processo já 

apreciado por esta Corte Superior (REsp 1.123.850), haja vista que o reconhecimento da usucapião acarreta a 

transferência da titularidade do domínio”, explicou. 

Leia o acórdão. 

Veja a notícia no site 

 

Acusado de liderar quadrilha de tráfico na Região dos Lagos (RJ) vai continuar na prisão 

O presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro João Otávio de Noronha, indeferiu pedido de liminar 

em habeas corpus impetrado pela defesa de um homem apontado como líder de quadrilha de tráfico de drogas 

que atuava nas cidades de Arraial do Cabo, São Pedro da Aldeia e Cabo Frio (RJ). 

O habeas corpus foi impetrado contra acórdão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) que negou a ordem 

requerida naquela instância. 

Segundo o processo, o homem, conhecido como Bigode, liderava a quadrilha conhecida como Comando 

Vermelho. Além de coordenar toda a atividade criminosa, como a contabilidade e logística da associação, a venda 
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e distribuição das drogas, ele autorizava cobranças violentas e determinava a execução de inimigos, usuários ou 

integrantes da própria quadrilha que não pagavam suas dívidas. 

De acordo com a acusação, Bigode também recebia e distribuía armas de fogo a serem usadas pelos demais 

integrantes e, mesmo depois de preso, continuou a exercer o controle disciplinar da quadrilha, autorizando a prática 

de diversos crimes. 

Operação Constantino 

A prisão preventiva de Bigode foi decretada para a garantia da ordem pública, a conveniência da instrução criminal 

e a aplicação da lei penal, após investigação do Grupo de Atuação Especial de Combate ao Crime Organizado 

(Gaeco) na Operação Constantino II. Outros 52 envolvidos também foram denunciados, e o caso foi desmembrado 

em cinco processos diferentes. 

No STJ, a defesa pediu a revogação da prisão ou, alternativamente, a aplicação de outras medidas cautelares. 

Alegou excesso de prazo e ausência de requisitos para a manutenção da prisão preventiva. 

Requisitos ausentes 

O ministro Noronha não verificou a presença dos pressupostos que autorizam a concessão da tutela de urgência 

no caso: a demonstração concomitante da plausibilidade do direito alegado e do perigo na demora. 

Segundo o ministro, os fundamentos do acórdão do TJRJ não foram “desarrazoados ou ilegais, principalmente 

considerando a gravidade concreta do delito, evidenciada pelo modus operandi com que o crime foi praticado e a 

quantidade de denunciados na referida operação”. 

Para ele, as circunstâncias descritas “denotam a potencial periculosidade do agente, a justificar a segregação 

cautelar como garantia da ordem pública”. 

O presidente do STJ explicou também que o Supremo Tribunal Federal já afirmou ser “idôneo” o decreto de prisão 

preventiva “quando assentado na garantia da ordem pública, ante a periculosidade do agente, evidenciada não só 

pela gravidade in concreto do delito, em razão de seu modus operandi, mas também pelo risco real da reiteração 

delitiva”. 

“A necessidade de permanência ou não do paciente na prisão deve ser examinada pelo órgão competente após a 

tramitação completa do feito”, afirmou, ao negar a liminar. 

O mérito do habeas corpus será julgado pela Quinta Turma do STJ, sob a relatoria do ministro Joel Ilan Paciornik. 

Processo:HC 487158 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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NOTÍCIAS CNJ 

Por pressão do crime organizado, processos de júri popular mudam de comarca 

Fonte: CNJ 

 

 

 

JULGADOS INDICADOS 

 

0067073-57.2018.8.19.0000 

Rel. Des. Antonio José Ferreira Carvalho 

j. 08.12.2018 e p. 23.01.2019 

 

EMENTA - HABEAS CORPUS - ROUBOS TRIPLAMENTE CIRCUNSTANCIADOS PELO CONCURSO DE 

PESSOAS, EMPREGO DE ARMA DE FOGO E RESTRIÇÃO DE LIBERDADE DAS VÍTIMAS (4X) E EXTORSÕES 

MEDIANTE SEQUESTRO (3X) EM CONCURSO FORMAL IMPRÓPRIO - PLEITO DE REVOGAÇÃO DA PRISÃO 

PREVENTIVA ANTE A ALEGADA AUSÊNCIA DOS REQUISITOS AUTORIZADORES DA CUSTÓDIA 

CAUTELAR E INEXISTENCIA DE FUNDAMENTAÇÃO QUE NÃO SE ACOLHE - PLEITO DE APLICAÇÃO DE 

UMA DAS MEDIDAS CAUTELARES DE NATUREZA PESSOAL DIVERSA DA PRISÃO DISPOSTAS NO ART. 

319, DO CPP - IMPOSSIBILIDADE - PACIENTE A QUEM SE IMPUTA A PRÁTICA DE DELITOS DE EXTREMA 

GRAVIDADE - DISCUSSÃO MERITÓRIA QUE NÃO SE COADUNA COM A VIA ESTREITA DO WRIT - DECISUM 

QUE INDEFERIU O PLEITO DE LIBERDADE PROVISÓRIA IDONEAMENTE JUSTIFICADO QUE SE MOSTRA 

ADEQUADO E NECESSÁRIO PARA A GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA, CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO 

CRIMINAL E PARA ASSEGURAR A APLICAÇÃO DA LEI PENAL - INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA E 

PROVA DA MATERIALIDADE - PRESENÇA DOS REQUISITOS DO ARTIGO 312 DO CÓDIGO DE PROCESSO 

PENAL - INVIABILIDADE, NO CASO CONCRETO, DE APLICAÇÃO, AO PACIENTE, DE MEDIDA CAUTELAR 

DIVERSA DA PRISÃO - PACIENTE QUE, PELAS CIRCUNSTÂNCIAS DA PRÁTICA CRIMINOSA, DEMONSTRA 

PERICULOSIDADE - PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA QUE NÃO AFASTOU A 

POSSIBILIDADE DE DECRETAÇÃO DA SEGREGAÇÃO CAUTELAR - PRESENÇA DO FUMUS COMISSI 

DELICTI E DO PERICULUM LIBERTATIS - INEXORÁVEL A NECESSIDADE DA SEGREGAÇÃO CAUTELAR - 

INOCORRÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL - ORDEM DENEGADA. 

Leia o acórdão 

 

Fonte: EJURIS 

 

 

 

PORTAL DO CONHECIMENTO 

 

https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.cnj.jus.br%2Fnoticias%2Fcnj%2F88334-por-pressao-do-crime-organizado-processos-de-juri-popular-mudam-de-comarca&data=02%7C01%7C%7Cf9987ffeb7fc41ba850c08d681759ea1%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636838739691847783&sdata=X%2B5ihB0k5iHVFalCo2dOKIU8zkje3KqecA4wk9doggQ%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww4.tjrj.jus.br%2Fejud%2FConsultaProcesso.aspx%3FN%3D201805927013&data=02%7C01%7C%7Cf9987ffeb7fc41ba850c08d681759ea1%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636838739691857791&sdata=mSxUTwEt53yN%2BrstUAyKBRgwTdKn9ALJ1Fsf7l1WJtQ%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww1.tjrj.jus.br%2Fgedcacheweb%2Fdefault.aspx%3FUZIP%3D1%26GEDID%3D00045D6CAE8FA4DF4E0227D1E636E4027EA7C5093A4D0B59%26USER%3D&data=02%7C01%7C%7Cf9987ffeb7fc41ba850c08d681759ea1%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636838739691867795&sdata=pqmnls19KEdhTBhImLoqUGWVo73QMqZmu4xavN8w2Y4%3D&reserved=0
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Coletânea de Atos Oficiais do PJERJ 
 
Página do Portal do Conhecimento que disponibiliza uma compilação de normas selecionadas por temas de 

interesse precípuo das serventias da Corregedoria Geral da Justiça, organizada a partir de pesquisa desenvolvida 

pelo MM. Dr. Juiz de Direito FABIO PORTO do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro. 

 

Seguem os principais títulos da referida Coletânea: 

 

· Estrutura e Funcionamento 

· Fiscalização e Disciplina  

· Serventias Judiciais  

· Serventias Extrajudiciais  

· Matéria de Pessoal  

· Pareceres e Decisões Administrativas  

· Grupo Emergencial de Auxílio Programado - GEAP  

· Grupo Regional Especial de Apoio Cartório - GREAC 

 

Acesse a Página Coletânea dos Atos Oficiais do PJERJ no seguinte caminho: Portal do Conhecimento > 

Legislação. 

 
Fonte: SEESC 

 

 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.    

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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